
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht 
Wiesbaden (Alemanha) em 29 de abril de 2013 — Stefan 

Fahnenbrock/República Helénica 

(Processo C-226/13) 

(2013/C 215/05) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landgericht Wiesbaden 

Partes no processo principal 

Recorrente: Stefan Fahnenbrock 

Recorrida: República Helénica 

Questões prejudiciais 

Deve o artigo 1. o do Regulamento (CE) n. o 1393/2007 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro de 
2007, relativo à citação e à notificação dos atos judiciais e 
extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-Mem­
bros, ser interpretado no sentido de que se deve considerar 
como «matéria civil ou comercial», na aceção do regulamento, 
uma ação na qual um adquirente de títulos de dívida emitidos 
pela demandada que se encontravam depositados na conta de 
títulos do demandante na sociedade S Broker AG & Co. KG e 
[em relação aos quais o demandante] não tinha aceitado a oferta 
de troca feita pela demandada no fim de fevereiro de 2012, 
pede uma indemnização igual à diferença de valor que resultou 
da troca dos seus títulos que acabou por ser realizada em março 
de 2012 e que lhe foi economicamente desfavorável? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht 
Wiesbaden (Alemanha) em 2 de maio de 2013 — Holger 

Priestoph e o./República Helénica 

(Processo C-245/13) 

(2013/C 215/06) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landgericht Wiesbaden 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Holger Priestoph, Matteo Antonio Priestoph, Pia 
Antonia Priestoph 

Recorrida: República Helénica 

Questões prejudiciais 

Deve o artigo 1. o do Regulamento (CE) n. o 1393/2007 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro de 
2007, relativo à citação e à notificação dos atos judiciais e 
extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados Mem­
bros, ser interpretado no sentido de que se deve considerar 
como «matéria civil ou comercial», na aceção do regulamento, 
uma ação na qual adquirentes de títulos de dívida emitidos pela 
demandada que se encontravam depositados na conta de títulos 
dos demandantes na sociedade S Broker AG & Co. KG e [em 
relação aos quais os demandantes] não tinham aceitado a oferta 
de troca feita pela demandada no fim de fevereiro de 2012, 
pedem uma indemnização igual à diferença de valor que resul­
tou da troca dos seus títulos que acabou por ser realizada em 
março de 2012 e que lhes foi economicamente desfavorável? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht 
Wiesbaden (Alemanha) em 3 de maio de 2013 — Rudolf 

Reznicek/República Helénica 

(Processo C-247/13) 

(2013/C 215/07) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landgericht Wiesbaden 

Partes no processo principal 

Recorrente: Rudolf Reznicek 

Recorrida: República Helénica 

Questão prejudicial 

Deve o artigo 1. o do Regulamento (CE) n. o 1393/2007 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Novembro de 
2007, relativo à citação e à notificação dos atos judiciais e 
extrajudiciais em matérias civil e comercial nos Estados-Mem­
bros, ser interpretado no sentido de que se deve considerar
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como «matéria civil ou comercial», na aceção do regulamento, 
uma ação na qual um adquirente de títulos de dívida emitidos 
pela demandada que se encontravam depositados na conta de 
títulos do demandante na sociedade Gries und Heissel Bankiers 
AG e [em relação aos quais o demandante] não tinha aceitado a 
oferta de troca feita pela demandada no fim de fevereiro de 
2012, pede uma indemnização igual à diferença de valor que 
resultou da troca dos seus títulos que acabou por ser realizada 
em março de 2012 e que lhe foi economicamente desfavorável? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado por Varas Cíveis 
de Lisboa (Portugal) em 13 de maio de 2013 — Sociedade 
Agrícola e Imobiliária da Quinta de S. Paio, Lda/Instituto da 

Segurança Social, IP 

(Processo C-258/13) 

(2013/C 215/08) 

Língua do processo: português 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Varas Cíveis de Lisboa 

Partes no processo principal 

Recorrente: Sociedade Agrícola e Imobiliária da Quinta de 
S. Paio, Lda 

Recorrido: Instituto da Segurança Social, IP 

Questões prejudiciais 

O artigo 47 o da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia ( 1 ), que consagra o direito à proteção jurisdicional efe­
tiva, obsta à existência de uma legislação nacional que veda o 
acesso das pessoas coletivas de fins lucrativos à assistência 
judiciária? 

O artigo 47 o da Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia deve ser interpretado como estando assegurado o di­
reito à proteção jurisdicional efetiva se o direito interno do 
Estado-membro excluindo embora as pessoas coletivas de fins 
lucrativos da assistência judiciária lhes concede automaticamente 
isenção das custas e encargos com ações judiciais em caso 
de insolvência ou de sujeição a processo de recuperação de 
empresas? 

( 1 ) JO 2000, C 364, p. 1 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Amtsgericht 
Rüsselsheim (Alemanha) em 14 de maio de 2013 — 

Ekkehard Aleweld/Condor Flugdienst GmbH 

(Processo C-262/13) 

(2013/C 215/09) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Amtsgericht Rüsselsheim 

Partes no processo principal 

Recorrente: Ekkehard Aleweld 

Recorrido: Condor Flugdienst GmbH 

Questões prejudiciais 

1. O direito a indemnização previsto no artigo 7. o do regula­
mento ( 1 ) também existe quando o atraso na saída do voo 
reservado é superior a 3 horas e o passageiro reserva um 
voo com outra companhia aérea, reduzindo desse modo 
substancialmente o atraso à chegada, mas tanto o voo inicial 
como o voo alternativo chegam ao destino inicial com um 
atraso muito superior a três horas? 

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, é deter­
minante que o período de 5 horas previsto no artigo 6. o , 
n. o 1, alínea iii) do regulamento tenha decorrido para que 
seja aplicável o artigo 8. o , n. o 1 do mesmo regulamento? 

3. É relevante a circunstância de a nova reserva ser feita pelo 
próprio passageiro ou de a mesma ser feita com ajuda da 
recorrida? 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 261/2004 do Parlamento Europeu e do Con­
selho, de 11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns 
para a indemnização e a assistência aos passageiros dos transportes 
aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso 
considerável dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n. o 295/91 
(JO L 46, p. 1).
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